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Esta Dissertação versará sobre o itinerário judicial cominado aos usuários de substâncias psicoativas ilícitas, que uma vez jurisdicionados são recepcionados pelo sistema penal como desviantes sociais (BECKER, 2008). O escopo é investigar como as medidas socioeducativas aplicadas em um Juizado Especial Criminal de Brasília aos usuários de substâncias psicoativas ilícitas são experienciadas pelos mesmos. Foi observado não só as disposições normativas elencadas na Lei de Drogas (Lei 11.343/06), mas também o arranjo institucional constituído, uma vez que tal disposição sinaliza um modus operandi compassado por princípios informalizantes, característicos destes espaços institucionais; tal cenário engendra um modo de intervenção penal muito particular, que ao objetivar a celeridade do sistema penal acaba por engendrar a serialização dos procedimentos. A pesquisa, de caráter etnográfico, fez uso de referencial metodológico qualitativo, a fim de compreender os controles sociais agenciados. Foi possível inferir que tais medidas podem ser conjugadas como um “benefício” particularmente ao serem capitaneadas pela construção discursiva pautada pelo biopoder, características da sociedade de controle. Estas intervenções penais configurariam antes uma punição, a despeito do arranjo normativo-institucional que a cerca discursivamente como uma intervenção protetiva. Sendo assim, procura-se, sobretudo, perceber como o atual contexto normativo-institucional despenalizador infligido aos usuários jurisdicionados é orquestrado diante de um cenário proibicionista construindo esses usuários, ao serem jurisdicionados, em desviantes sociais (BECKER, 2008) identificados, em última instância, como inimigos da sociedade. 
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This dissertation approaches the legal route imposed to the users of illegal psychoactive substances, who, once under legal jurisdiction, are received by the penal system as social deviants (BECKER, 2008). The aim is to investigate how users of illegal psychoactive substances experience the socioeducational measures applied by a Special Criminal Court in Brasilia. I observed not only the normative dispositions from the Law of Drugs  (Law 11.343/06), but also the institutional arrangement constituted, since such disposition points to a modus operandi run by informalizing principles that are characteristic of these institutional spaces; such scenario engenders a very particular way of penal intervention, which, by reifying the swiftness of the penal system, eventually engenders the serialization of the procedures.  This ethnographic research used the qualitative methodological referential to understand the social controls negotiated. It was possible to infer that such measures, characteristic of the society of control, may be conjugated as a “benefit”, mainly when conducted by the discoursive construction guided by the biopower.  Such penal interventions configure a punishment, despite the institutional-normative arrangement that surrounds it discoursevely as a protective intervention.  Therefore, this work aims at, over all, to observe how the current depenalizing institutional-normative context inflicted to the users under jurisdiction is orchestrated before a prohibitionist scenario, constructing those users, when under legal jurisdiction, in social deviants (BECKER, 2008) eventually identified as enemies of the society. 

